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O objetivo do presente trabalho é apontar quem eram os homens mais ricos da Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo e da Comarca do Rio das Velhas, entre 1713 e 1750; examinar a natureza dos bens possuídos e as atividades econômicas em que investiam. A finalidade é investigar através da análise das características do patrimônio desses homens, o padrão de riqueza nessas localidades. Para isso, identificadas essas pessoas, fizemos um levantamento detalhado do patrimônio acumulado nas Minas, observando quais e que tipo de bens possuíam, que itens tinham maior importância e em que atividades investiam. O presente texto é parte da dissertação de mestrado defendida em 2007. 

Homens ricos; sociedade; século XVIII
1. Os homens de extraordinário cabedal 

Desde fins do século XVII, a notícia das descobertas auríferas nas Minas Gerais atraiu grande número de pessoas ao território. A corrida do ouro provocou um intenso fluxo de migrantes de todos os lugares, dos mais variados modos de vida e de diversas condições sociais. Homens e mulheres vinham em busca de riqueza fácil, abandonando famílias, terras e ofícios. Rapidamente, delineou-se uma sociedade urbanizada e dinâmica, que parecia oferecer condições promissoras para os que depositavam na região a esperança de, em pouco tempo, acumular grande riqueza. Mas afinal, o que significava riqueza nessa sociedade?


 Raphael Bluteau, autor do Vocabulário português e Latino escrito por volta de 1712, definiu riqueza como a “abundância de bens e de tudo o que for necessário.” Conforme o mesmo autor, o termo rico significava “homem com muitas fazendas e grandes cabedais.”  
 Portanto, pode-se dizer que, de acordo com as definições de Bluteau, a riqueza estava associada à posse de grande quantidade de bens materiais. 


Alice Piffer Canabrava, em estudo sobre a Vila de São Paulo no século XVIII, entende de forma semelhante o termo riqueza, mas o restringe à acumulação dos bens que considera serem investimentos. Nessa categoria incluíam-se móveis, jóias, metais, utensílios, implementos agrícolas, animais com valor de troca, propriedades rurais e urbanas, escravos e títulos de crédito. Estavam excluídos os alimentos, bebidas, aluguéis, foros e salários, que, de modo geral, seriam rendimentos.
 

Carla Carvalho de Almeida em análise das Minas Gerais na segunda metade do setecentos,  também considera que a riqueza estava associada à acumulação de um vasto patrimônio, signo de grande cabedal, mas observa que a posse de determinados bens em quantidade era essencial para configurar a riqueza. Ângelo Alves Carrara, em análise das Minas de fins do século XVII até início do XIX, completa o raciocínio da autora ressaltando que a importância de determinados itens estava diretamente relacionada à configuração política, econômica e social de uma dada sociedade. 
 Conclui-se que, para esses autores, era preciso ter como base a qualidade, quantidade e a necessidade de bens específicos. A posse de uma numerosa escravaria nas Minas Gerais setecentistas, por exemplo, era mais valorizada do que o acúmulo de ferramentas e roupas. Na Vila de São Paulo, no mesmo período, uma única vestimenta podia valer mais que um pedaço de terra. Desta forma, a riqueza não estava associada apenas à acumulação de bens, mas à acumulação de bens específicos. De acordo com a conformação da sociedade, era preciso investir não apenas na quantidade dos bens, mas também em seu caráter de necessidade. 


O tema da riqueza levanta algumas questões. Nas Minas Gerais da primeira metade do Setecentos, quem eram os mais ricos? Em que atividades econômicas investiam? Que itens do patrimônio tinham maior valor? Qual era o padrão de riqueza dos grandes?  Havia diferenças nesse padrão de um lugar para o outro? 


São respostas para essas perguntas que buscamos ao estudar a Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo e a Comarca do Rio das Velhas. Para identificar os homens mais ricos e obter um perfil ampliado da população na qual estavam inseridos, confeccionamos tabelas a partir de algumas informações contidas nos inventários post mortem. Os inventariados foram divididos em seis faixas de riqueza, dimensionadas a partir do monte mor dos bens acumulados em réis.
 A divisão foi baseada na separação proposta por Raphael Freitas dos Santos, em dissertação sobre as práticas creditícias na Comarca do Rio das Velhas, e no tamanho da posse em escravos.
 No presente trabalho não apresentamos as mesmas, apenas algumas considerações.
 Foram consideradas, aqui, pessoas ricas, as que possuíam fortuna que somava mais de cinco contos de réis. Por detentores de título honorífico ou denominação honorífica, designou-se os identificados com postos militares, cargos administrativos e os licenciados. As análises foram feitas primeiramente para a vila do Ribeirão do Carmo e seu termo e, depois, para a Comarca do Rio das Velhas a partir de uma análise comparada. 
1.1 A vila do Ribeirão do Carmo e seu termo


Para identificar os mais ricos da Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo e traçar o perfil da população na qual estavam inseridos, foram levantados 279 inventários post mortem entre o período de 1713 a 1750.
  Os inventariados homens são 188 e as mulheres 91. 


Entre os homens, notamos que a maioria é identificada como livre e não possui uma denominação honorífica junto ao nome. Grande parte desses homens livres se concentra de forma um tanto equilibrada entre as faixas de riqueza que variam de quinhentos mil réis a aproximadamente dois contos de réis, e de dois contos de réis a quase cinco contos de réis. Entre os identificados com uma denominação honorífica, a maior parte se concentra na faixa de riqueza acima de dezoito contos de réis. As mulheres são identificadas em sua maioria como livres. Estas se concentram na faixa de riqueza que varia de dois contos de réis a aproximadamente cinco contos de réis. 

Em relação ao número de cativos, distribuindo-se as pessoas de acordo com a extensão da posse em escravos, observou-se que quanto maior o patrimônio acumulado, maior era o número de cativos. Podemos destacar como detentores das maiores posses em escravos, os que acumularam riqueza avaliada em mais de dezoito contos de réis. Grande parte deles tinha mais de cinqüenta cativos. Pode-se inferir, a partir da análise dos dados, que o tamanho da posse em escravos é um importante indicativo de riqueza e item essencial do patrimônio da maioria dos inventariados.
 

O mestre-de-campo Francisco Ferreira de Sá, dentre os vinte e dois indivíduos mais ricos pesquisados, é o homem com o maior cabedal encontrado na Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo. Em inventário post mortem aberto em 11 de setembro de 1732, seus bens foram avaliados em 58:882$767(cinqüenta e oito contos, oitocentos e oitenta e dois mil e setecentos e sessenta e sete réis). Natural da cidade do Porto, da Freguesia da Sé, era filho legítimo de Manuel Ferreira de Sampaio e Natália de Sá, ambos falecidos. Morador na Freguesia de São Sebastião, era viúvo de Páscoa Barbosa com quem tivera dois filhos: João Ferreira, falecido, e Maria Ferreira.
 

Na freguesia onde residia, o mestre-de-campo tinha um sítio com plantação de mandioca e árvores de espinho, em sociedade com Manuel Teixeira de Sampaio, no valor de 840$000(oitocentos e quarenta mil réis). Na mesma região, terras minerais com casas de morada e plantação de milho, avaliadas em 1:056$000( um conto e cinqüenta e seis mil réis). A terça parte desta propriedade, pertencia a seu genro Agostinho Dias dos Santos. Na Freguesia de São Sebastião possuía ainda uma morada de casas com lavra velha, no valor de 1:272$000(um conto, duzentos e setenta e dois mil réis). Todos os bens de raiz citados correspondiam a 6% do patrimônio. 

Para o trabalho nas propriedades da freguesia de São Sebastião, o grande afortunado Francisco Ferreira de Sá dispunha de cento e vinte escravos, que representavam a segunda maior fatia do seu patrimônio, correspondendo ao percentual de 33%.  Dependendo da idade ou ofício que o cativo exercia, seu preço era alto. Dentre os escravos do mestre-de-campo, Pedro Mina de vinte e cinco anos foi o que obteve a maior avaliação no inventário, seu valor era 280$000(duzentos e oitenta mil réis). Em 1718, na lista para cobrança do Quinto Real referente à Freguesia de São Sebastião, Francisco Ferreira de Sá declarou possuir 78 escravos.
 Apesar de não termos informações sobre o patrimônio que acumulara até então, o número de escravos indica que ele era um homem dos mais abastados. 


Em relação aos investimentos do mestre-de-campo Francisco Ferreira de Sá, notamos que a maior fatia do patrimônio estava investida em dívidas a receber. Perfaziam o percentual de 34% da fortuna acumulada.
 É interessante notar que deixou claro em testamento aberto em janeiro de 1732, que não possuía dívidas a pagar. Tal informação comprovou-se em inventário post mortem iniciado em setembro de 1732. A lista dos devedores era composta por quarenta e oito nomes. Grande parte das pessoas morava no termo da Vila do Ribeirão do Carmo; existia um em Vila Rica e outro no Rio de Janeiro. Entre os devedores, o mestre-de-campo Manuel de Oliveira, morador no termo da Vila do Ribeirão do Carmo, possuía a maior quantia a pagar no valor de 2:300$000(dois contos e trezentos mil réis).

O perfil de investimentos do grande afortunado Francisco Ferreira de Sá, reflete traços comuns aos demais homens muito ricos da Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo: a atividade mineral parecia ser um dos investimentos da maioria, associada à atividade agrícola ou à pecuária. Os itens mais importantes do patrimônio dos mais ricos eram os escravos, as dívidas ativas e os bens de raiz. Diferente de alguns dos homens mais afortunados da região, Francisco Ferreira de Sá não investiu em engenho de cana. Os que o fizeram, produziam açúcar e aguardente.
1.2 A comarca do Rio das Velhas 

Para identificar os homens mais ricos da Comarca do Rio das Velhas e traçar o perfil da população na qual estavam inseridos, foram levantados 160 inventários post mortem para o período de 1713 a 1750.
 Selecionamos 157, uma vez que três eram apenas fragmentos de documento. Os homens inventariados correspondem a 119 e as mulheres 38.


 Evidentemente, os homens declarados livres na Comarca do Rio das Velhas, como na Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo, são maioria. Grande parte deles não possuía uma denominação honorífica. Esses homens sem denominação honorífica se concentram na faixa de riqueza que varia de quinhentos contos de réis a aproximadamente dois contos de réis. Os homens com denominação honorífica se concentram na faixa de riqueza que varia de dois contos de réis a quase cinco contos de réis. Tal característica difere da observada na Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo, na qual a maioria dos homens que possuía uma denominação honorífica se concentra na faixa de riqueza acima de dezoito contos de réis.  Entre as mulheres, as declaradas livres são maioria. Estas se concentram na faixa de riqueza que varia de dois contos de réis a quase cinco contos de réis. 

Em relação à posse em escravos, o que observamos na Comarca do Rio das Velhas é semelhante ao que notamos na Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo. Quanto maior a riqueza acumulada, maior era o número de cativos possuídos.


Deve-se considerar que para as duas localidades analisadas, o número de pessoas inventariadas é diferente: na Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo existe quase o dobro de inventários para o período de 1713 a 1750. Tal discrepância se deve, entre outros, ao fato de parte da documentação consultada no Arquivo Histórico do Museu do Ouro em Sabará/Casa Borba Gato, não estar em sua totalidade organizada. Pode-se inferir que existam mais documentos da natureza utilizada ainda sem organização, e conseqüentemente não disponibilizados para consulta. 

O capitão Mathias de Crasto Porto, dentre os inventariados mais abastados da Comarca do Rio das Velhas, foi um homem de extraordinário cabedal. Os bens foram avaliados em 81:287$962(oitenta e um contos, duzentos e oitenta e sete mil e novecentos e sessenta e dois réis). Em testamento aberto em 9 de outubro de 1742, declarou ser natural da cidade do Porto, filho legítimo de Pantaleão de Crasto e Maria de Crasto, ambos falecidos. Era homem solteiro, morador em Roça Grande e o dono do maior patrimônio acumulado na Comarca. O capitão administrava uma variedade de atividades. Dedicava-se ao comércio interno, ligando o porto do Rio de Janeiro à Comarca do Rio das Velhas. Possuía lojas próprias e alugadas, espalhadas pela dita Comarca. Dominava as diversas etapas de um mesmo negócio: criação de gado, engorda, corte e venda nos açougues.
 

A diversidade dos bens de raiz do capitão Mathias Crasto Porto correspondia a 16% do patrimônio acumulado. A segunda maior parte do cabedal foi investida em 89 escravos, que correspondiam a 23% dos bens. As fazendas da loja e carregações representavam 20% do total acumulado, e os objetos em ouro, prata, cobre, estanho e roupas 2% . 


Segundo Raphael Freitas do Santos Mathias de Crasto Porto era o inventariado com o maior número de dívidas ativas registradas na Comarca do Rio das Velhas, durante o período por ele pesquisado, 1713-1773. Para o autor, a percentagem que os créditos do capitão assumiram era de apenas 18% do patrimônio acumulado, parcela muito menor se comparada às dívidas a receber de outros comerciantes abastados da região. Nesse ponto discordamos do autor, porque, a julgar pelo inventário, o montante das dívidas a receber representava a maior fatia do patrimônio de Mathias Porto.


É interessante notar que, no período de 1713-1750 tanto Francisco Ferreira de Sá, o homem mais rico da Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo, como Mathias de Crasto Porto, o mais abastado da Comarca do Rio das Velhas, tinham em comum, além do fato de serem naturais da Cidade do Porto, a maior fatia dos bens aplicada em dívidas ativas. O perfil de investimento de ambos era um tanto diferente no que se refere à diversificação das atividades, mas a maior parcela dos investimentos continuava a se concentrar em bens específicos. 


Por fim o que o percebemos através do perfil de investimentos dos homens mais ricos da Comarca do Rio das Velhas e da Vila do Ribeirão do Carmo e seu termo, é que edificaram um vasto patrimônio composto por bens que se faziam essenciais naquelas sociedades. Os escravos, as dívidas ativas e os bens de raiz eram os itens que podiam alcançar o maior valor se avaliados individualmente, e em grande quantidade fazer a diferença como fatia significativa dos bens acumulados durante toda uma vida. A mineração era um negócio praticado pela maioria dos homens mais ricos, mas a atividade agropecuária também tinha seu lugar.  Era uma boa opção para os que queriam diversificar e apostar em outras fontes de lucro, que poderiam se tornar tão ou mais rentáveis quanto à mineração. Se comparada às análises de Carla Carvalho de Almeida, feitas para os homens mais abastados da Comarca de Vila Rica e Comarca do Rio das Mortes na segunda metade do setecentos, podemos afirmar que os bens de investimento mais importantes não se modificaram. Apesar de um redirecionamento econômico, no qual a atividade agrícola e a pecuária passam a ser o centro das atenções, esses itens do patrimônio continuavam a ser essenciais. Eles foram apenas reorientados para a não tão nova atividade. O padrão de riqueza da primeira para a segunda metade do XVIII continuava assentado na acumulação de determinados itens extremamente necessários, que não perderam seu sentido econômico na segunda metade do século. 
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